
Um genocídio não é um acontecimento isolado. A sua 
história tende a ligar o passado, o presente e o 

futuro numa linha de causas e consequências que ultra‑
passam largamente os limites geográficos e temporais da 
eliminação física das vítimas. Em 1994, no Ruanda, 800 
mil tutsis e hutus moderados foram massacrados por 
milícias, soldados, quadros administrativos e camponeses, 
num «genocídio de proximidade» planeado e organizado 
pela elite no poder. Findo o genocídio, o país das mil 
colinas estava destruído. Vítimas, carrascos e testemunhas 
deparavam‑se com a necessidade de regressar à normali‑
dade, mas o pesado legado da «solução final» punha em 
causa a reconciliação nacional e até a sobrevivência do 
país. É neste contexto que o governo da União Nacional, 
assente na figura do general Paul Kagame, assume o 
poder, compromete‑se com a democracia e enfrenta os 
desafios não apenas de fazer justiça e promover a recon‑
ciliação mas também de reconstruir o país. 
No entanto, mais de dezassete anos depois e apesar de 
um extraordinário processo de recuperação e crescimento 
económico, da aplicação de um modelo de justiça que 
constituiu um passo fundamental para o futuro do Ruanda 
e dos ruandeses e de um clima de relativa estabilidade e 
segurança, o governo da Frente Patriótica do Ruanda não 
conseguiu, ainda, a transição para uma democracia real. 
Pelo contrário, a política ruandesa continua marcada por 
processos eleitorais pouco livres e episódios de persegui‑
ção da oposição, num contexto em que os direitos polí‑
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ticos e as liberdades civis são recorrentemente limitados. 
Na verdade, apesar de um discurso oficial que condena o 
divisionismo sob o slogan «já não há hutus nem tutsis, 

apenas ruandeses», o genocídio que dividiu o Ruanda em vítimas e carrascos continua 
a determinar a forma como se faz política no país das mil colinas. O general Paul 
Kagame permanece no poder e tem adiado sucessivamente a transição para uma demo‑
cracia real, justificando‑se com velhos – ou talvez não tão velhos – fantasmas como as 
tendências negacionistas e revisionistas manifestadas por alguns ruandeses a partir do 
exterior, o regresso do Hutu Power, da violência e da instabilidade. Permanece por isso 
a questão: ter‑se‑ão os ruandeses reconciliado, não apenas entre si mas com a sua 
história, ou terão os últimos anos contribuído para um aprofundamento do conflito, 
mais histórico e político do que propriamente étnico, entre hutus e tutsis? 
O objectico do presente artigo é o de, a partir da história do genocídio e do Ruanda 
pós‑1994, tentar avaliar o impacto da «solução final» na política do país e a viabilidade 
de uma real transição à democracia no Ruanda. 

ANTECEDENTES DO GENOCÍDIO: «AMIGO» E «INIMIGO» NA POLÍTICA RUANDESA

O genocídio no Ruanda é o resultado de um processo político, social e cultural que 
acompanha a história do país desde o período colonial. A política colonial belga – uma 
política de divide and rule – assentou num domínio indirecto, realizado através da apro‑
priação das estruturas de poder preexistentes e do favorecimento da minoria tutsi, à 
qual é atribuído um papel de mediação no governo do país, com base na sua alegada 
superioridade racial. Este período vem cristalizar a ideia dos tutsis como povo invasor 
e opressor, cujo objectivo seria o domínio do país e da maioria hutu1.
No período a seguir à independência, a partir de 1961, o Ruanda – longe de se trans‑
formar numa democracia real – vê o poder concentrar‑se nas mãos de uma minoria 
cooptada entre a comunidade hutu, que governa de acordo com uma política em que 
«amigo» e «inimigo» são definidos de acordo com critérios étnicos (hutus vs tutsis) e 
regionais (Norte vs Sul). Em 1973, na sequência de um golpe de Estado, Juvénal Habya‑
rimana torna‑se Presidente e suprime toda a actividade política, concentrando o poder 
em si e na sua entourage. Em 1975, o Presidente cria o Movimento Revolucionário Nacio‑
nal para o Desenvolvimento (mrnd), um partido muito semelhante, em matéria pro‑
gramática e doutrinal, ao Movimento Popular da Revolução do Zaire, de Mobutu2.  
O mrnd apresentava traços de partido totalitário: a militância era imposta à grande 
maioria da população e todos os chefes e quadros administrativos tinham de ser mem‑
bros do partido, que tinha células em todas as colinas. Em cada célula eram distribuí‑
dos trabalhos comunitários (umuganda) e realizavam‑se cerimónias de demonstração 
de lealdade ao partido (as animation). O mrnd controlava ainda os média e todas as 
associações civis. Este período é de continuidade relativamente às épocas anteriores: o 
Estado mantinha‑se forte e autoritário, dirigindo a sociedade, e o poder político asse‑

Keywords: Rwanda, genocide, Paul 
Kagame, democracy



Ruanda: entre a segurança e a liberdade   Teresa Nogueira Pinto� 047

gurava com pulso firme a lealdade e obediência dos cidadãos nas colinas. A partir de 
1990, com o início da guerra civil que opunha os exilados tutsis representados pela 
Frente Patriótica do Ruanda (fpr) e «sediados» no Uganda ao poder em Kigali, e perante 
o intensificar das pressões internacionais no sentido de uma partilha de poder com a 
fpr, os extremistas ruandeses vão acelerar o caminho para a «solução final»3. 
O que vai mudando, na história ruandesa, é a distribuição do poder político entre os 
dois grupos, mas nunca os pressupostos subjacentes a essa distribuição de poder.  
A política, antes e depois de 1959, mantém as mesmas bases de diferenciação entre 
hutus e tutsis, às quais atribui a mesma relevância. E é esta dicotomia hutus vs tutsis 
que vai definir, em política, as categorias de «amigo» e «inimigo». Ou seja, a política é 
feita ao longo das linhas étnicas. Aquilo que se alterara em 1959 são as categorias de 
«dominador» e «dominado», num cenário em que a minoria tutsi, depois da indepen‑
dência, passa a ser dominada pela maioria hutu, que assume o poder.
Apesar das diferenças físicas entre hutus e tutsis, a distinção mais relevante entre os 
dois grupos começa por ser ocupacional, adquirindo depois uma dimensão política que 
é mais tarde justificada e reforçada pelo poder colonial belga, que vem cristalizar essas 
diferenças também ao nível administrativo e social4. Mas é importante sublinhar que 
hutus, tutsis e twas formam um mesmo povo: dividem o mesmo território há mais de 
dois mil anos, onde se misturam pelas várias colinas, e têm partilhado há séculos o 
mesmo idioma – o kinyaruanda –, as mesmas crenças, religião e uma cultura comum, 
resultante da mistura de hábitos e tradições, em que se distinguem a música, a dança, 
a poesia e retórica e a celebração dos mesmos heróis5.

A HISTÓRIA DE UM ESTADO FORTE 

A história do Ruanda nos períodos pré‑colonial e colonial, e as várias interpretações 
que suscitou, teve um papel fundamental não apenas na justificação do genocídio, mas 
também no processo de mobilização da população. Um aspecto determinante dessa 
história é o facto de o Ruanda ser um Estado forte e centralizado, apresentando uma 
história que é mais de continuidade e reverência ao poder instituído, do que de revoltas 
e rebeliões. A hierarquia do sistema político e administrativo, que era já característica 
da monarquia, é o elemento que une o poder máximo e central – primeiro, o Mwami 
e, depois, o Presidente – aos cidadãos nas colinas. 
Os elevadíssimos níveis de adesão popular ao projecto de extermínio dos tutsis no 
Ruanda devem assim ser também analisados à luz da força do Estado, e da sua quase 
omnipresença na vida dos ruandeses. O Ruanda é um pequeno país densamente 
povoado, dividido geograficamente numa série de colinas. Estes factores contribuíram 
para uma interacção social intensa entre os seus habitantes, mobilizados em torno 
dos chefes locais e habituados a manifestações de obediência e lealdade constantes, 
aos trabalhos comunitários obrigatórios e às mais recentes sessões de animation, em 
que declaravam publicamente a sua lealdade ao mrnd, e ao «pai» dos ruandeses, 
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Habyarimana6. Assim, no momento em que a ordem inequívoca do poder em Kigali 
foi a da eliminação de todos os tutsis, tornava‑se difícil resistir. Este processo de 
mobilização para o genocídio assentou em três pilares: a força coerciva do Estado,  
o aparelho administrativo e a propaganda. 
A história ruandesa, desde os tempos coloniais, vem criar e reforçar continuamente 
dois aspectos que seriam determinantes para o genocídio de 1994: a rivalidade entre 
hutus e tutsis, agricultores e pastores, colonizados e colonizadores, e uma forte cultura 
de obediência às autoridades associada, no período depois da independência, a um 
sentimento de impunidade – suscitado a partir de cima – em relação à destruição da 
vida e propriedade dos tutsis. A «solução final» chegaria em Abril de 1994, logo após 
a morte do Presidente Habyarimana. 

UM GENOCÍDIO DE PROXIMIDADE: MOBILIZAÇÃO E MOTIVAÇÕES

A característica mais singular, e mais perturbadora, do genocídio ruandês foi ter sido 
um genocídio de proximidade. Entre Abril e Julho de 1994, o país dividiu‑se de facto 
entre carrascos, vítimas e testemunhas. Foi um período em que professores mataram 
alunos, médicos mataram pacientes, padres mataram fiéis, irmãos mataram irmãos. 

As actividades do quotidiano ficaram sus‑
pensas e o país transformou‑se num 
gigantesco campo de morte a céu aberto, 
num cenário em que a morte violenta, as 
pilhagens e violações se tornaram abso‑
lutamente banais, como se de uma exten‑
são dos trabalhos do campo se tratasse.
A resposta sobre as motivações que leva‑

ram tantos a matar, torturar, violar e roubar os seus vizinhos é uma resposta tão com‑
plexa quanto fundamental para perceber não apenas o passado, mas também o presente 
e o futuro do Ruanda, e que deve ter em conta um conjunto de factores. Por um lado, 
há a relevância do passado histórico, instrumentalizado pelos extremistas, e que con‑
tribui para a ideia da minoria tutsi como povo invasor e opressor da maioria hutu. Por 
outro, devemos ter em conta aspectos «culturalistas», que apontam para uma tradição 
de obediência enraizada na história ruandesa, associada a um Estado forte, estruturado 
e omnipresente, e onde praticamente não existem registos de rebelião ou revolta contra 
o poder instituído. Foram também importantes, na adesão dos camponeses hutus ao 
genocídio, considerações de segurança, num contexto em que o inimigo militar do 
país, a fpr, se confundia com os cidadãos tutsis, seus vizinhos de colina. Importa ainda 
considerar as motivações materiais associadas a uma situação de enorme pressão demo‑
gráfica: a terra – sua escassez e vulnerabilidade – era, e continua a ser, uma questão 
fundamental da economia ruandesa, que atingia directamente 90 por cento da popu‑
lação. Esta questão não pode ser ignorada quando analisamos o genocídio. Por outro 
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lado, num contexto de grande pobreza, os ganhos materiais e de estatuto associados 
à participação nas matanças constituíam, para muitos camponeses, um fortíssimo 
incentivo7.
Mas para entender o passado e o presente do Ruanda é também importante perceber 
quem foram os responsáveis pelo genocídio. A necessária distinção entre aqueles que 
foram os planeadores e aqueles que actuaram como executores revela‑nos, de um 
lado, uma elite no poder ligada ao Governo, às alas extremistas dos partidos, às 
Forças Armadas do Ruanda (far) e aos meios de comunicação; do outro, uma massa 
imensa de camponeses hutus, afastados do poder e espalhados pelas colinas. Os 
agentes de ligação entre a elite no poder e os camponeses foram os quadros médios 
do Exército e da administração pública, peças fundamentais no processo de organi‑
zação dos massacres. Vemos assim que, apesar da sua aparente falta de lógica, a 
tentativa de extermínio dos tutsis e hutus moderados não correspondeu a uma mani‑
festação irracional de ódio popular, nem a um plano secreto executado apenas por 
uma elite instalada no poder. Aquilo que tornou o genocídio possível – e singular – 
foi a concertação entre uma elite no poder, os quadros médios da administração 
pública e a população hutus, que aderiu às matanças motivada ou pressionada por 
um conjunto de factores.

O IMPERATIVO DA RECONCILIAÇÃO NACIONAL PARA O FUTURO POLÍTICO DO RUANDA

A 4 de Julho de 1994 a fpr conquistou Kigali sem grandes dificuldades8. Terminava 
assim, oficialmente, o genocídio, com a queda do Governo interino, cujos membros 
haviam já abandonado o Ruanda, e a fuga de cerca de dois milhões de hutus, executo‑
res e testemunhas dos massacres, num episódio que se registou como o maior fluxo 
de refugiados na história moderna9. O país estava irreconhecível, e as consequências 
do genocídio eram evidentes: as infra‑estruturas básicas estavam destruídas, faltava 
água, electricidade e as latrinas estavam cheias de corpos mutilados. Os sobreviventes 
deambulavam, como fantasmas, pelas ruínas das suas casas. 
É neste contexto que a fpr, única entidade a fazer cumprir a Convenção para a Preven‑
ção e Repressão do Crime de Genocídio, constitui o Governo de Transição da União 
Nacional que obedece, pelo menos do ponto de vista formal, aos Acordos de Arusha10. 
Apesar de a sua intervenção ocorrer num contexto de guerra civil, a verdade é que se 
tratou da única força a combater de facto o regime genocída, o que lhe iria garantir um 
enorme crédito moral11. O líder da fpr – Paul Kagame – tornar‑se‑ia, na sequência da 
tomada de posse do novo governo, vice‑presidente, ministro da Defesa e chefe das 
Forças Armadas. Através do controlo destas posições, e na qualidade de líder da fpr, 
o carismático Kagame assumia, na prática, o comando do país12.
O novo governo da União Nacional tinha três objectivos principais: a reconciliação 
nacional, a justiça e a redução da pobreza. O grande princípio orientador da política 
de reconciliação nacional era acabar com o divisionismo: no Ruanda, já não existiam 
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hutus, tutsis ou twas, apenas ruandeses. Em nome da construção de um «novo Ruanda» 
as referências públicas aos grupos étnicos são proibidas, e o termo «raça» é banido dos 
discursos oficiais13. Mas, na verdade, estes objectivos teriam sempre implícitas as ame‑
aças e os fantasmas da história ruandesa e do genocídio: a tradição de um Estado forte 
apoiado no poder das armas; a «cultura de impunidade»; o elevado número de vítimas 
e agressores no genocídio; o papel protagonista assumido pelas elites políticas, mili‑
tares e culturais na sua organização, e aquele que é talvez o maior desafio para a lide‑
rança ruandesa – o imperativo de «acomodar» uma maioria hutu e uma minoria tutsi, 
sempre ameaçado por uma política em que amigo e inimigo se definem a partir das 
categorias étnicas.
Quanto ao processo de justiça, cedo se torna evidente a necessidade de arranjar méto‑
dos alternativos. Estes métodos acabariam por constituir «a resposta ruandesa» ao 
genocídio, que combina princípios jurídicos clássicos importados da tradição ociden‑

tal e modelos tradicionais de resolução de 
conflitos. O processo de transição do 
modelo de justiça convencional, de tradi‑
ção ocidental, para uma resposta mista que 
alia os princípios convencionais a fórmulas 
alternativas de justiça e resolução de con‑
flitos surge a partir de duas necessidades: 

a primeira, de natureza utilitária, era aliviar o sistema de justiça ruandês; a segunda, 
de natureza política, era a de conciliar a necessidade de fazer justiça com os imperati‑
vos da reconciliação nacional através de um modelo que simultaneamente correspon‑
desse aos direitos das vítimas de verem os seus agressores punidos e o seu sofrimento 
reconhecido, e permitisse aos agressores – que constituíam uma parte significativa da 
população – a reintegração na sociedade14. 
O equilíbrio entre estes dois imperativos – justiça e reconciliação nacional – não era 
fácil. Se é verdade que a justiça era condição fundamental para que os ruandeses se 
reconciliassem, também era verdade que um modelo de justiça que não tivesse em conta 
as dificuldades que resultam do facto de grande parte da população ter estado envolvida 
no genocídio e mesmo assim ter de ser reintegrada, poderia pôr em causa não apenas 
a reconciliação entre os ruandeses, mas a própria sobrevivência política e económica 
do país. O Ruanda era então uma «sociedade dualista pós‑genocídio», segundo a clas‑
sificação de Mark A. Drumbl, apresentando uma geografia social em que após um 
genocídio marcado pela mobilização em massa da população hutu ambos os grupos 
– o das vítimas e o dos agressores – coexistem num mesmo território superpovoado e 
cuja divisão não é possível, vivem nas mesmas comunidades e participam da mesma 
«sociedade civil». E em que os tutsis – numericamente inferiores – controlam o poder15. 
A classificação proposta por Drumbl seria uma chave fundamental para entender o 
Ruanda, dezassete anos depois. 

«a resposta ruandesa» ao genocídio 

combina princípios jurídicos  

clássicos importados da tradição 

ocidental, e modelos tradicionais  

de resolução de conflitos. 



Ruanda: entre a segurança e a liberdade   Teresa Nogueira Pinto� 051

ENTENDER O PODER NO RUANDA PÓS‑GENOCÍDIO

Apesar dos sinais que apontavam, no período pós‑genocídio, para um crescente auto‑
ritarismo político, cujo símbolo era a fpr e o seu grande mentor, o general Paul Kagame, 
o novo governo tinha dois excelentes trunfos: o primeiro, sob a forma de álibi, era o 
facto de, formalmente, terem‑se cumprido os Acordos de Arusha; o segundo era o facto 
de a fpr ter sido a única força de salvação do Ruanda em 1994, agora com a dura mis‑
são de (re)construir um país devastado. Mas o «novo Ruanda» apresentava perturbado‑
ras semelhanças com o «velho Ruanda»: um regime autoritário e militarizado que 
neutraliza os seus adversários, num cenário de crescente degradação dos direitos polí‑
ticos e liberdades civis dos cidadãos16.
Para alcançar o objectivo da reconciliação nacional, o novo governo iria criar e aprovar 
uma série de leis destinadas a acabar com o divisionismo e combater a «ideologia do 
genocídio», que seriam muitas vezes utilizadas para afastar e neutralizar qualquer 
oposição indesejada, considerada «divisionista». Em nome da União Nacional, eram 
restringidas as liberdades políticas e civis dos ruandeses17. Em 2011, segundo a Freedom 
House, o Ruanda é ainda um país «não livre», uma classificação reforçada pelos meses 
que antecederam as eleições de Agosto de 2010, durante os quais ocorreu uma série de 
episódios de violência, intimidação, detenções e restrições à liberdade de imprensa. 
Nesse período, três candidatos de partidos da oposição foram impedidos de se registar 
para as eleições; dois jornais independentes foram retirados de circulação e cerca de 
trinta jornais e estações de rádio foram suspensos pelo Alto‑Conselho para a Comuni‑
cação Social; o Governo colocou uma série de obstáculos formais à presença de ele‑
mentos de organizações não governamentais; alguns críticos do regime foram 
assassinados; foi emitido um mandato de captura contra Paul Russessabagina – o héroi 
de Hotel Ruanda –, acusado de prestar apoio à Frente Democrática de Libertação do 
Ruanda (fdlr), ligada a elementos do Hutu Power no exílio18. Na corrida presidencial 
havia quatro candidatos: o Presidente Paul Kagame; Jean Damascène Ntawukuriryayo 
do Partido Social‑Democrata; Prosper Higiro, do Partido Liberal; e Alivera Mukabaramba, 
do Partido do Progresso e da Concórdia. Paul Kagame vence as eleições com 93 por 
cento dos votos. Na realidade, nenhum dos adversários constituiu uma ameaça real, 
uma vez que representavam forças partidárias que apoiam a fpr, funcionando como 
«partidos‑satélite». 
No entanto, o episódio que melhor reflecte a natureza e condicionantes da política e 
do poder no Ruanda pós‑genocídio é o da prisão de Victoire Ingabire, líder das Forças 
Democráticas Unificadas (fdu), um partido composto maioritariamente por hutus 
exilados que não tem reconhecimento oficial no Ruanda e opera a partir dos Países 
Baixos, conduzindo uma política de «resistência activa contra a ditadura militar e sec‑
tária instalada no Ruanda, com o objectivo de criar um Estado de direito […] de acordo 
com os standards democráticos internacionais»19. Depois de dezasseis anos no exílio, 
Ingabire, considerada pelos seus apoiantes como a versão feminina de Nelson Mandela, 
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regressa ao Ruanda em Janeiro de 2010 e apresenta‑se como candidata às eleições 
presidenciais. A 21 de Abril é detida, acusada de ideologia genocída, divisionismo e 
colaboração com grupos terroristas, no caso, as Forças Democráticas de Libertação do 
Ruanda, movimento militar – e político – associado ao Hutu Power e instalado na 
República Democrática do Congo20. A sua detenção representa o fantasma que hoje 
assombra os detentores do poder no Ruanda: a hipótese de uma nova inversão de papéis 
entre tutsis e hutus. Isto porque a lógica continua a ser a de «nós ou eles», alimentada 
pela ideia de que a subida ao poder de um partido de inspiração hutu ou até não tutsi, 
poderia significar, na melhor das hipóteses, a necessidade de abandonar o poder e, na 
pior, o regresso à barbárie de 1994. Assim, por causa da suspeição, em nome da pre‑
venção e da unidade de todos os ruandeses, não parece haver espaço, no Ruanda pós
‑genocídio, para uma pluralidade de partidos e propostas políticas. 
Segundo Mahmoud Mamdani, existem três ideias‑chave ou convicções dominantes sobre 
o poder no Ruanda pós‑genocídio: a primeira é um sentido de responsabilidade moral pela 
sobrevivência de todos os tutsis, a nível global e não apenas no país, o que se reflecte numa 
noção de identidade e poder que assenta na tribo e na diáspora e não na territorialidade; a 
segunda é que o poder tutsi é a condição mínima para a sua sobrevivência, ou seja, os 
tutsis só estarão protegidos se controlarem o Estado onde habitam; por fim, a ideia de que 
a única paz possível entre hutus e tutsis é uma paz armada21. Estes princípios têm resultado 
na tentativa, por parte da fpr, de instituir uma «etnocracia tutsi», através de uma «tutsifi‑
cação das estruturas do poder», em que a autoridade dos elementos hutu é meramente 
nominal. Esta tentativa torna‑se evidente quando olhamos para as hierarquias políticas e 
militares, dominadas maioritariamente por membros da fpr, retornados e tutsis22. 
Mas apesar dos aparentes esforços em acabar com o «divisionismo», o novo governo 
veio reforçar as divisões entre os dois grupos. Como podemos ver pela história ruan‑
desa, o que determinou os episódios de conflito e violência não foram as diferenças 
reais entre hutus e tutsis, mas sim o significado político que estas foram assumindo. 

Ao optar por um regime autoritário, o 
novo governo, inevitavelmente associado 
ao «poder tutsi», vem perpetuar a distin‑
ção entre os dois grupos, uma vez que é 
a política, enquanto relação e distribuição 
do poder, e não a etnia, a cultura ou o 
aspecto físico o que determina a divisão 
entre hutus e tutsis. A prisão de Ingabire 

mostra que, no Ruanda, a política – enquanto definição de «amigo» e «inimigo» – 
ainda se faz ao longo das linhas étnicas, agora apoiada não nas categorias de domi‑
nado/dominador mas sim de vítima/carrasco.
O Ruanda, democracia formal desde 1961, nunca conseguiu transitar para a democra‑
cia real. A política e o poder estiveram sempre reféns da simbologia das categorias 
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étnicas e do (des)equilíbrio entre a maioria hutu e a minoria tutsi, que foi dramatica‑
mente reforçado pelo genocídio. Mas o perigo agora é o de uma nova «cultura de 
impunidade», assente numa instrumentalização – pela fpr e sua identificação implícita 
com todos os tutsis – do estatuto de vítima e dos imperativos da reconciliação nacional 
e da estabilidade, que tudo justificam23. 

PAUL KAGAME E O NOVO RUANDA

O general Paul Kagame tem outros trunfos, além do estatuto de vítima, que lhe garan‑
tem a simpatia e admiração de doadores e de alguns observadores internacionais e que 
resultam do seu empenho na reconstrução do país, seguindo os imperativos que ele 
próprio traçou: justiça, reconciliação nacional e crescimento económico.
Em Julho de 1994, quando a fpr chega ao poder, os cofres do Estado estavam vazios, 
os principais edíficios da administração destruídos, e faltava mesmo o material mais 
básico – como folhas de papel. O Ruanda era então, de acordo com o Banco Mundial, 
o segundo país mais pobre do mundo: o pib, no espaço de um ano, diminuíra em 50 
por cento e a taxa de inflação rondava os 40 por cento. Dezasseis anos depois,  
o Banco Mundial reconhe o «impressionante desenvolvimento do país» desde 1994, 
e coloca‑o entre «os mais estáveis» do continente. O Governo ruandês tem levado a 
cabo uma série de reformas de fundo, que têm contribuído para o crescimento da 
economia através dos estímulos ao sector privado e da captação de investimento 
estrangeiro, traduzindo‑se numa real melhoria das condições de vida da população. 
É cada vez mais realista a ambição de Kagame de que o Ruanda venha a ser, em 2020, 
um país de rendimento médio24. Esta combinação de autoritarismo político e desen‑
volvimento económico não é inédita, e faz‑nos lembrar outros líderes e outros esta‑
dos, como a Malásia de Mohammas Mahatir ou a Singapura de Lee Kwan Yew que 
serão, num certo sentido, um modelo a seguir para Kagame25.
Mas o autoritarismo de Kagame tem na história recente do país a sua melhor justi‑
ficação. É verdade que o general e a sua entourage não estão dispostos a abandonar o 
poder, por razões que ultrapassam a concretização dos objectivos a que se propuse‑
ram e a necessidade de assegurar a segurança e estabilidade dos ruandeses, em par‑
ticular dos tutsis. Em causa, para alguns elementos da fpr – e para o próprio 
Presidente – está também a hipótese de serem alvo de mandatos de captura interna‑
cionais por homicídio, crimes de guerra e crimes contra a humanidade. No entanto, 
é inegável que os fantasmas que assombram o Ruanda existem para além da imagi‑
nação de Paul Kagame. Muitos dos implicados no genocídio de 1994, agora refugia‑
dos nos países vizinhos, na Europa ou nos Estados Unidos, concentram esforços 
numa tentativa de regressar ao Ruanda e ao poder: se for esse o caso, nada garante 
que não se repita a tragédia de 1994. É importante recordar que nos anos que ante‑
cederam o genocídio, apesar de o Ruanda não ser um país livre, criou‑se uma certa 
abertura política que resultou no aparecimento de uma série de partidos, associações 
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e movimentos, muitos deles associados ao Hutu Power e que tiveram um papel deter‑
minante na organização, mobilização e execução do genocídio. Ou seja, também a 
pluralidade partidária, no Ruanda, está inevitavelmente associada às matanças. Mas 
a favor do autoritarismo, Kagame tem outro argumento a acrescentar: só ele é res‑
ponsável pela segurança dos ruandeses uma vez que se a história se repetir ninguém 
garante que, tal como em 1994, a «comunidade internacional» nada faça, actuando 
mais uma vez como testemunha acanhada da tragédia. 
Por isso, olhando para o «novo Ruanda», para os seus sucessos e os seus fantasmas, 
encontramos atenuantes para esta política de restrição dos direitos políticos e das 
liberdades civis. Isto porque a política ruandesa parece estar permanentemente entre a 
espada e a parede: entre um modelo autoritário e repressivo de direitos políticos e 
liberdades civis, e a hipótese do caos e do regresso da barbárie, que poderia custar a 
estabilidade do país, a segurança e até a vida de milhares de ruandeses. Mas esta cons‑
tatação levanta uma questão tão importante quanto perigosa: poderão os ruandeses 
viver simultaneamente em liberdade e em segurança? 
Não será possível responder a esta questão enquanto o general Kagame continuar no 
poder o que – à partida – deverá acontecer até 2017. A sucessão de Kagame será a 
grande prova de fogo para os ruandeses e só poderá significar uma transição para a 
democracia real, garantindo a paz e a estabilidade, se os ruandeses se tiverem – de 
facto – reconciliado e «esvaziado», de conteúdo e de sentido, as categorias de «tutsi» 
e «hutu».

CONCLUSÃO 

Em 1957, um grupo de nove intelectuais hutu������������������������������������� decidiu����������������������������� escrever um manifesto denun‑
ciando o monopólio político e económico dos tutsis. Nesse manifesto, os signatários 
expressam a sua oposição à retirada dos cartões de identidade à referência ao grupo 
«étnico», alegando que tal supressão «preveniria a lei estatística de estabelecer a 
realidade dos factos»26. Passados mais de cinquenta anos e depois de um genocídio 
que resultou na morte de 800 mil tutsis e hutus moderados, a realidade mantém‑se: 
no Ruanda, onde a minoria tutsi e a maioria hutu são forçadas a conviver, «amigo» 
e «inimigo» ainda se definem a partir das categorias étnicas, num contexto em que 
uma minoria tutsi e uma maioria hutu coabitam num país pequeno com recursos 
limitados. Mas a diferença entre «tutsis» e «hutus», que começa por ser ocupacional, 
foi adquirindo significados políticos, de dominado e dominador e depois de vítima 
e carrasco. 
Por isso as críticas apontadas ao novo governo não podem ignorar a necessária abor‑
dagem realista dos factos. Num país que nunca conheceu a democracia real, com um 
forte historial de violência e autoritarismo político, que ainda recupera de um genocí‑
dio cuja mobilização e crueldade atingiram níveis extraordinários, e onde vítimas e 
agressores são forçados a conviver diariamente num espaço limitado e partilhar recur‑
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sos que são escassos, implementar um regime que seja verdadeiramente democrático 
é tarefa, no mínimo, complicada. O processo de transição não pode ser de ruptura, 
mas sim de lenta e gradual transformação, num longo caminho que está repleto de 
fantasmas e perigos reais. A renovação na forma como se faz e se entende a política 
ruandesa será condição fundamental para uma verdadeira reconciliação. Mas a recon‑
ciliação necessária não é apenas entre tutsis e hutus, entre vítimas e agressores, mas 
também – e talvez sobretudo – entre os ruandeses e a sua história. 
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